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Apêndice 01 

CONSTITUIÇÃO INDIANA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA CONSTITUIÇÃO SULAFRICANA 
39A. O Estado deve assegurar que a operação do 

sistema legal promova justiça, com base em 

igualdade de oportunidades, e deve, em particular, 

prover assistência jurídica gratuita, através de 

legislação adequada ou esquemas ou de qualquer 

outro modo, para assegurar que oportunidades 

para garantir justiça não sejam negadas a nenhum 

cidadão em razão de condição econômica ou 

qualquer outra deficiência.  
Texto Original: 39A. The State shall secure that 

the operation of the legal system promotes justice, 

on a basis of equal opportunity, and shall, in 

particular, provide free legal aid, by suitable 

legislation or schemes or in any other way, to 

ensure that opportunities for securing justice are 

not denied to any citizen by reason of economic or 

other disabilities.) 

 

Art. 5o,  

XXXV “a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito”;  

LXXIV “o Estado prestará assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos”; 

LXXVIII “a todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação”. 

Art. 107, § 3º Os Tribunais Regionais Federais 

poderão funcionar descentralizadamente, 

constituindo Câmaras regionais, a fim de 

assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à 
justiça em todas as fases do processo. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) [O 

texto se repete em relação aos Tribunais de 

Justiça (Art. 115, § 2º) e Tribunais Regionais do 

Trabalho (Art. 115, § 2º) 

17. Assembléia, demonstração, greve e petição – 

todos tem o direito, de forma pacífica e 

desarmada, de se mobilizar, demonstrar, fazer 

greve e apresentar petições 

Texto Original: 17. Assembly, demonstration, 

picket and petition. -Everyone has the right, 

peacefully and unarmed, to assemble, to 

demonstrate, to picket and to present petitions. 
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Apêndice 02 

DIREITO AO ACESSO À JUSTIÇA NA NORMATIVA INTERNACIONAL 
Convenção contra tortura e outros 

tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes. 

Artigo 7, parágrafo 3. Qualquer pessoa 

processada por qualquer dos crimes 

previstos no artigo 4º receberá 

garantias de tratamento justo em todas 

as fases do processo. 

Convenção sobre os Direitos da 

Criança 

 

Artigo 12, Parágrafo 2: Para este fim, é 

assegurada à criança a oportunidade 

de ser ouvida nos processos judiciais e  

administrativos que lhe respeitem, seja 

diretamente, seja através de 

representante ou de organismo 

adequado, segundo as modalidades 

previstas pelas regras de processo da 

legislação nacional.  

Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência 

 

Artigo 5, Parágrafo 1: Os Estados 

Partes reconhecem que todas as 

pessoas são iguais perante e sob a lei 

e que fazem jus, sem qualquer 

discriminação, a igual proteção e igual 

benefício da lei;  

Artigo 13, parágrafo 1: Os Estados 

Partes deverão assegurar o efetivo 

acesso das pessoas com deficiência à 

justiça, em igualdade de condições 

com as demais pessoas, inclusive 

mediante a provisão de adaptações 

processuais e conformes com a idade, 

a fim de facilitar seu efetivo papel 

como participantes diretos ou indiretos, 

inclusive como testemunhas, em todos 

os procedimentos jurídicos, tais como 

investigações e outras etapas 
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preliminares. 

Parágrafo 2: A fim de assegurar às 

pessoas com deficiência o efetivo 

acesso à justiça, os Estados Partes 

deverão promover a capacitação 

apropriada daqueles que trabalham na 

área de administração da justiça, 

inclusive a polícia e o pessoal prisional. 

Convenção sobre a Eliminação de 

todas as formas de Discriminação 

Racial 

 

Art. 5º - De acordo com as obrigações 

fundamentais enunciadas no artigo 2 

desta Convenção, os Estados Partes 

comprometem-se a proibir e a eliminar 

a discriminação racial sob todas as 

suas formas e a garantir o direito de 

cada um à igualdade perante a lei, sem 

distinção de raça, de cor ou de origem 

nacional ou étnica, nomeadamente no 

gozo dos seguintes direitos:  

a) direito de recorrer a um tribunal ou a 

qualquer outro órgão de administração 

da justiça;  

Convenção sobre a Eliminação de 

todas as formas de Discriminação 

contra as Mulheres 

 

Art. 15º - parágrafo 2: Os Estados 

Partes reconhecerão às mulheres, em 

matéria cível, capacidade jurídica 

idêntica a dos homens e as mesmas 

oportunidades para o exercício dessa 

capacidade. Em particular, 

reconhecerão às mulheres direitos 

iguais no que concerne à celebração 

de contratos e a administração de 

bens, e dispensar-lhe-ão um 

tratamento igual em todas as etapas 

do processo judicial. 
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Pacto Internacional sobre Direitos Civis 

e Políticos 

 

Art. 2o - 1.Os estados-partes no 

presente Pacto comprometem-se a 

garantir a todos os indivíduos que se 

encontrem em seu território e que 

estejam sujeitos à sua jurisdição os 

direitos reconhecidos no atual Pacto, 

sem discriminação alguma por motivo 

de raça, cor, sexo, língua, religião, 

opinião política ou de qualquer outra 

natureza, origem nacional ou social, 

situação econômica, nascimento ou 

qualquer outra situação. 

Declaração Universal dos Direitos 

Humanos 

Art. 7º - Todos são iguais perante a lei 

e têm direito, sem qualquer distinção, a 

igual proteção da lei. Todos têm direito 

a igual proteção contra qualquer 

discriminação que viole a presente 

Declaração e contra qualquer 

incitamento a tal discriminação. 

Art. 8º - Todo ser humano tem direito a 

receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os 

atos que violem os direitos 

fundamentais que lhe sejam 

reconhecidos pela constituição ou pela 

lei. 

Art. 9º - Ninguém será arbitrariamente 

preso, detido ou exilado. 

Art. 10º - Todo ser humano tem direito, 

em plena igualdade, a uma justa e 

pública audiência por parte de um 

tribunal independente e imparcial, para 

decidir sobre seus direitos e deveres 

ou do fundamento de qualquer 
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acusação criminal contra ele. 

Art. 11º - 1. Todo ser humano acusado 

de um ato delituoso tem o direito de 

ser presumido inocente até que a sua 

culpabilidade tenha sido provada de 

acordo com a lei, em julgamento 

público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias 

necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por 

qualquer ação ou omissão que, no 

momento, não constituíam delito 

perante o direito nacional ou 

internacional. Também não será 

imposta pena mais forte do que aquela 

que, no momento da prática, era 

aplicável ao ato delituoso. 

Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos 

Art. 14º - 1. Todas as pessoas são 

iguais perante os Tribunais e as Cortes 

de Justiça. Toda pessoa terá o direito 

de ser ouvida publicamente e com as 

devidas garantias por um Tribunal 

competente, independente e imparcial, 

estabelecido por lei, na apuração de 

qualquer acusação de caráter penal 

formulada contra ela ou na 

determinação de seus direitos e 

obrigações de caráter civil. A imprensa 

e o público poderão ser excluídos de 

parte ou da totalidade de um 

julgamento, quer por motivo de moral 

pública, ordem pública ou de 

segurança nacional em uma sociedade 

democrática, quer quando o interesse 

da vida privada das partes o exija, quer 
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na medida em que isto seja 

estritamente necessário na opinião da 

justiça, em circunstâncias específicas, 

nas quais a publicidade venha a 

prejudicar os interesses da justiça; 

entretanto, qualquer sentença proferida 

em matéria penal ou civil deverá 

tomar-se pública, a menos que o 

interesse de menores exija 

procedimento oposto ou o processo 

diga respeito a controvérsias 

matrimoniais ou à tutela de menores.  

2. Toda pessoa acusada de um delito 

terá direito a que se presuma sua 

inocência enquanto não for legalmente 

comprovada sua culpa.  

3. Toda pessoa acusada de um delito 

terá direito, em plena igualdade, às 

seguintes garantias mínimas:  

a) a ser informada, sem demora, em 

uma língua que compreenda e de 

forma minuciosa, da natureza e dos 

motivos da acusação contra ela 

formulada;  

b) a dispor do tempo e dos meios 

necessários à preparação de sua 

defesa e a comunicar-se com defensor 

de sua escolha;  

c) a ser julgada sem dilações 

indevidas;  

d) a estar presente no julgamento e a 

defender-se pessoalmente ou por 
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intermédio de defensor de sua escolha; 

a ser informada, caso não tenha 

defensor, do direito que lhe assiste de 

tê-lo, e sempre que o interesse da 

justiça assim exija, a ter um defensor 

designado ex officio gratuitamente, se 

não tiver meios para remunerá-lo;  

e) a interrogar ou fazer interrogar as 

testemunhas de acusação e a obter 

comparecimento e o interrogatório das 

testemunhas de defesa nas mesmas 

condições de que dispõem as de 

acusação;  

f) a ser assistida gratuitamente por um 

intérprete, caso não compreenda ou 

não fale a língua empregada durante o 

julgamento;  

g) a não ser obrigada a depor contra si 

mesma, nem a confessar-se culpada.  

4. O processo aplicável aos jovens que 

não sejam maiores nos termos da 

legislação penal levará em conta a 

idade dos mesmos e a importância de 

promover sua reintegração social.  

5. Toda pessoa declarada culpada por 

um delito terá o direito de recorrer da 

sentença condenatória e da pena a 

uma instância superior, em 

conformidade com a lei.  

6. Se uma sentença a condenatória 

passada em julgado for posteriormente 

anulada ou quando um indulto for 
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concedido, pela ocorrência ou 

descoberta de fatos novos que provem 

cabalmente a existência de erro 

judicial, a pessoa que sofreu a pena 

decorrente dessa condenação deverá 

ser indenizada, de acordo com a lei, a 

menos que fique provado que se lhe 

pode imputar, total ou parcialmente, a 

não-revelação do fato desconhecido 

em tempo útil.  

7. Ninguém poderá ser processado ou 

punido por um delito pelo qual já foi 

absolvido ou condenado por sentença 

passada em julgado, em conformidade 

com a lei e com os procedimentos 

penais de cada país.  

Protocolo Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais 

Art. 2º - 1. Cada estado-parte no 

presente Pacto compromete-se a 

adotar medidas, tanto por esforço 

próprio como pela assistência e 

cooperação internacionais, 

principalmente nos planos econômico 

e técnico, até o máximo de seus 

recursos disponíveis, que visem a 

assegurar, progressivamente, por 

todos os meios apropriados, o pleno 

exercício dos direitos reconhecidos no 

presente Pacto, incluindo, em 

particular, a adoção de medidas 

legislativas. 

2. Os estados-partes no presente 

Pacto comprometem-se a garantir que 

os direitos nele enunciados se 

exercerão sem discriminação alguma 

por motivo de raça, cor, sexo, língua, 
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religião, opinião política ou de qualquer 

outra natureza, origem nacional ou 

social, situação econômica, 

nascimento ou qualquer outra situação.  

3. O países em desenvolvimento, 

levando devidamente em consideração 

os direitos humanos e a situação 

econômica nacional, poderão 

determinar em que medida garantirão 

os direitos econômicos reco-nhecidos 

no presente Pacto àqueles que não 

sejam seus nacionais.  

Declaração dos Princípios Básicos de 

Justiça Relativos às Vítimas da 

Criminalidade e de Abuso de Poder – 

1985 (Anexo) 

Art. 3º - As disposições da presente 

seção aplicam-se a todos, sem 

distinção alguma, nomeadamente de 

raça, cor, sexo, idade, língua, religião, 

nacionalidade, opiniões políticas ou 

outras, crenças ou práticas culturais, 

situação econômica, nascimento ou 

situação familiar, origem étnica ou 

social ou capacidade física. 

Art. 5º - Há que criar e, se necessário, 

reforçar mecanismos judiciários e 

administrativos que permitam às 

vítimas a obtenção de reparação 

através de procedimentos, oficiais ou 

oficiosos, que sejam rápidos, 

eqüitativos, de baixo custo e 

acessíveis. As vítimas devem ser 

informadas dos direitos que lhes são 

reconhecidos para procurar a obtenção 

de reparação por estes meios. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0621491/CA



 

 

232 

Apêndice 03 

TABELA COMPARATIVA COM A PRINCIPAL NORMATIVA INTERNACIONAL  SOBRE OS  
DIREITOS HUMANOS DO SISTEMA ONU COM O STATUS NOS PAÍSES DO IBAS.1 

X = não assinou 

 

NORMATIVA INTERNACIONAL BRASIL ÍNDIA ÁFRICA DO SUL 

Acesso à informação, participação do público e acesso à justiça no domínio do ambiente X X X 

Acordo Constitutivo do Fundo para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas da América 
Latina e Caribe 

Ass/Rat X X 

Acordo Sobre o Estabelecimento do Instituto Internacional de Vacinas Ass/Rat X X 

Constituição da Organização Mundial da Saúde Ass/Rat Aceitação Ass/Rat 

Convenção contra tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes Ass/Rat Assinou Ass/Rat 

Convenção Internacional contra o Apartheid nos Esportes X Ratificou X 

Convenção Internacional para a Supressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, concluída em 
Genebra dia 30 de Setembro de 1921, com as emendas do protocolo assinado em Lake 

Ratificou Ratificou Ratificou 

                                                            
1 Agradeço as acadêmicas Yasmin Renzo Faria e Winnie Hagemeyer (ver nomes) que como bolsistas da pesquisa “Acesso à Justiça nos países do IBSA” 
fizeram a compilação da normativa internacional exposta na tabela. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0621491/CA



 

 

233 

Success, Nova York, dia 12 de Novembro de 1947. 

Convenção Internacional para a Supressão do Tráfico de Mulheres e Crianças Ratifications or 
definitive 
accessions 

Ratifications or 
definitive 
accessions 

Ratifications or 
definitive 
accessions 

Convenção Internacional para Proteção de todas as Pessoas contra o Desaparecimento 
Forçado 

Assinou Assinou X 

Convenção Internacional para Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e 
Membros de suas Famílias 

X X X 

Convenção Internacional sobre a Supressão e Punição dos Crimes de Apartheid X Ratificou X 

Convenção Nº. 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais2 Ass/Rat X X 

Convenção Nº. 182 sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e 
Recomendação Nº. 190 da OIT sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata 
para a sua Eliminação 

Ass/Rat X Ass/Rat 

Convenção para Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio Ass/Rat Ratificou X 

Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra as Mulheres Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes Contra a X Ratificou X 

                                                            
2 http://www.ilo.org/ilolex/english/newratframeE.htm 
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Humanidade 
 

Convenção Sobre Abolição do Trabalho Forçado (OIT) Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Convenção sobre os Direitos da Criança Ass/Rat Ratificou Ass/Rat 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher Ass/Rat Ass/Rat Assinou 

Convenção-Quadro da OMS para o Controle do Tabaco Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Emenda ao artigo 20, parágrafo 1 da Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra as Mulheres 

Aceitação X X 

Emenda ao artigo 43 da Convenção sobre os Direitos da Criança Aceitação X Aceitação 

Emenda ao artigo 8 da Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial 

X X X 

Emendas aos artigos 17 e 18 da Convenção contra tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes 

X X X 

International Agreement for the suppression of the "White Slave Traffic" 

 

“Acordo internacional para a supressão de ‘tráfico de escravos brancos’” 

Assinou O Acordo foi 
declarado 
aplicável às 
seguintes 
colônias, domínios 
e protetorados 

Assinou 
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Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos  Assinou Assinou Ass/Rat 

Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais Ratificou Ratificou Assinou 

Protocol concerning the Office international d'hygiène publique  

“Protocolo relativo ao Escritório Internacional de Higiene Pública” 

Ass/Rat Ass/Rat Ass/Rat 

Protocolo assinado em Lake Success, Nova York, em 12 de Novembro de 1947, como 
emenda da Convenção Internacional para a Supressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, 
concluída em Genebra dia 30 de Setembro de 1921, e a Convenção Internacional para a 
Supressão do Tráfico de Mulheres Maiores, concluida em Genebra dai 11 de Outubro de 
1933 

Ass/Rat Assinou Assinou 

Protocolo de Kyoto para a Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudanças do Clima Ass/Rat Ratificou Ratificou 

Protocolo Facultativo à Convenção contra tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes 

Ass/Rat X Assinou 

Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
contra as Mulheres 

Ass/Rat X Assinou 

Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo ao envolvimento de 
crianças em conflitos armados 

Ass/Rat Ass/Rat Assinou 

Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, 
à prostituição infantil e à pornografia infantil 

Ass/Rat Ass/Rat Ratificou 

Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência Ass/Rat X Ass/Rat 
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Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos  X X Assinou 

Protocolo Opcional ao Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais X X X 

Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos X   

Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (para 
Abolição da Pena de Morte) 

X X Assinou 
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Apêndice 04 
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Apêndice 05 
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Apêndice 06 

ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO INDIANA QUE CITAM 

Castas 

(Castes) 

Castas Cadastradas 

(Scheduled Castes) 

Artigo 15 (1) O Estado não deve 
descriminar contra qualquer cidadão 
com base somente em religião, raça, 
casta, sexo, local de nascimento ou 
qualquer um destes. 

(2) Nenhum cidadão deve, com base 
somente em religião, raça, casta, 
sexo, local de nascimento ou qualquer 
um destes, ser sujeito a deficiências, 
desvantagens, restrições ou 
condições em relação a— 

(a) acesso a lojas, restaurantes 
públicos, hotéis e locais públicos de 
entretenimento; ou 

(b) o uso de poços, tanques, 
passagens para locais de banho, 
estradas e locais públicos mantidos 
inteiramente ou parcialmente por 
fundos do Estado ou dedicados para o 
uso do público geral. 

(3) Nada nesse artigo deve impedir o 
Estado de fazer provisões especiais 
para mulheres e crianças. 

 (1) The State shall not discriminate 
against any citizen on grounds only of 
religion, race, caste, sex, place of birth 
or any of them. 

(2) No citizen shall, on grounds only of 
religion, race, caste, sex, place of birth 
or any of them, be subject to any 
disability, liability, restriction or 
condition with regard to— 

(a) access to shops, public 
restaurants, hotels and places of 
public entertainment; or 

(b) the use of wells, tanks, bathing 
ghats, roads and places of public 
resort maintained wholly or partly out 
of State funds or dedicated to the use 

Artigo 46 O Estado deve promover, com 
atenção especial, os interesses 
educacionais e econômicos das seções 
mais fracas de sua população, e, em 
particular, das castas fixas e tribos 
fixas, e deve protegê-las de injustiças 
sociais e todas as formas de 
exploração. 

The State shall promote with special 
care the educational and economic 
interests of the weaker sections of the 
people, and, in particular, of the 
Scheduled Castes and the Scheduled 
Tribes, and shall protect them from 
social injustice and all forms of 
exploitation. 

Artigo 330 (1) Assentos na Câmara do 
Povo devem ser reservados para – 
(a) castas fixas; 
(2) O número de assentos reservados 
em qualquer estado para castas fixas 
ou tribos fixas sob a cláusula (1) deve 
levar em conta, o mais próximo 
possível, a mesma proporção do total 
de assentos dados para aquele estado 
na Câmara do Povo em relação à 
população de castas fixas no estado ou 
tribos fixas no estado ou parte do 
estado. 
 
(1) Seats shall be reserved in the House 
of the People for —  
(a) the Scheduled Castes;  
(2) The number of seats reserved in any 
State for the Scheduled Castes or the 
Scheduled Tribes under clause (1) shall 
bear, as nearly as may be, the same 
proportion to the total number of seats 
allotted to that State in the House of the 
People as the population of the 
Scheduled Castes in the State or of the 
Scheduled Tribes in the State or part of 
the State. 
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of the general public. 

(3) Nothing in this article shall prevent 
the State from making any special 
provision for women and children. 

Artigo 16 (2) Nenhum cidadão deve, 
com base somente em religião, raça, 
casta, sexo, descendência, local de 
nascimento, residência ou qualquer 
um destes, ser considerado 
descartado de, ou descriminado 
contra em respeito a, qualquer cargo 
ou escritório do Estado. 

(2) No citizen shall, on grounds only of 
religion, race, caste, sex, descent, 
place of birth, residence or any of 
them, be ineligible for, or discriminated 
against in respect of, any employment 
or office under the State. 

Artigo 23 (2) Nada nesse artigo deve 
impedir o Estado de impor serviço 
compulsório por motivos públicos, e 
ao impor esse serviço, o Estado não 
deve descriminar com base em 
religião, raça, casta ou classe ou 
qualquer um destes. 

(2) Nothing in this article shall prevent 
the State from imposing compulsory 
service for public purposes, and in 
imposing such service the State shall 
not make any discrimination on 
grounds only of religion, race, caste or 
class or any of them. 

Artigo 29 (2) Nenhum cidadão deve 
ser negado admissão em qualquer 
instituição de ensino mantida pelo 
Estado ou recebendo ajuda dos 
fundos públicos com base somente 
em religião, raça, casta, língua ou 
qualquer um destes. 

(2) No citizen shall be denied 
admission into any educational 
institution maintained by the State or 
receiving aid out of State funds on 
grounds only of religion, race, caste, 
language or any of them. 

Artigo 325 Deve existir um registro 
eleitoral geral para cada região 
eleitoral para eleições para qualquer 

 
Artigo 332 (1) Seats shall be reserved 
for the Scheduled Castes and the 
Scheduled Tribes, in the Legislative 
Assembly of every State.  
(2) Seats shall be reserved also for the 
autonomous districts in the Legislative 
Assembly of the State of Assam.  
(3) The number of seats reserved for 
the Scheduled Castes or the Scheduled 
Tribes in the Legislative Assembly of 
any State under clause (1) shall bear, 
as nearly as may be, the same 
proportion to the total number of seats 
in the Assembly as the population of the 
Scheduled Castes in the State or of the 
Scheduled Tribes in the State or part of 
the State, as the case may be, in 
respect of which seats are so reserved, 
bears to the total population of the 
State.  
(4) The number of seats reserved for an 
autonomous district in the Legislative 
Assembly of the State of Assam shall 
bear to the total number of seats in that 
Assembly a proportion not less than the 
population of the district bears to the 
total population of the State.  
(5) The constituencies for the seats 
reserved for any autonomous district of 
Assam shall not comprise any area 
outside that district. 
(6) No person who is not a member of a 
Scheduled Tribe of any autonomous 
district of the State of Assam shall be 
eligible for election to the Legislative 
Assembly of the State from any 
constituency of that district. 
 
Artigo 335 The claims of the members 
of the Scheduled Castes and the 
Scheduled Tribes shall be taken into 
consideration, consistently with the 
maintenance of efficiency of 
administration, in the making of 
appointments to services and posts in 
connection with the affairs of the Union 
or of a State. 
 
Artigo 338 (1) Deve existir uma 
Comissão para Castas Fixas, a ser 
conhecida com a Comissão Nacional 
para Castas Fixas. 
(2) Sujeita a provisões de qualquer lei 
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uma das Casas Parlamentares ou 
para a Casa ou para qualquer uma 
das Casas Legislativas de um Estado 
e nenhuma pessoa deve ser 
descartada desse registro ou 
argumentar que deve ser incluída em 
um registro especial de qualquer 
região com base somente em religião, 
raça, casta, sexo ou qualquer um 
destes. 
 
There shall be one general electoral 
roll for every territorial constituency for 
election to either House of Parliament 
or to the House or either House of the 
Legislature of a State and no person 
shall be ineligible for inclusion in any 
such roll or claim to be included in any 
special electoral roll for any such 
constituency on grounds only of 
religion, race, caste, sex or any of 
them. 
 

feita para esse propósito pelo 
Parlamento, a Comissão deve consistir 
de um Chefe-de-Gabinete, Vice-Chefe-
de-Gabinete e três outros membros e 
as condições de serviços e 
permanência do Chefe-de-Gabinete, 
Vice-Chefe-de-Gabinete e outros 
membros indicados devem ser dadas 
por decisão do Presidente 
(3)O Chefe-de-Gabinete, Vice-Chefe-
de-Gabinete e outros membros da 
Comissão devem ser indicados pelo 
Presidente através de um pedido escrito 
a mão e com seu selo. 
(4) A Comissão deve ter o poder de 
regular seus próprios procedimentos. 
(5) Deve ser o dever da Comissão— 
(a) investigar e monitorar todas as 
questões relativas a salvaguardas 
dadas a castas fixas nessa constituição 
ou sob qualquer outra lei que vigore no 
momento ou sob qualquer ordem do 
governo e avaliar o trabalho dessas 
salvaguardas; 
(b) investigar reclamações específicas 
relacionadas à deprivação de direitos e 
salvaguardas de castas fixas; 
(c) Participar e aconselhar no processo 
de planejamento de desenvolvimentos 
sócio-econômicos de castas fixas e 
avaliar o progresso de seus 
desenvolvimentos sob a União e 
qualquer estado; 
(d) apresentar ao Presidente, 
anualmente e em outros momentos de 
acordo com o que a Comissão decidir 
ser mais apropriado, relatórios sobre o 
funcionamento dessas salvaguardas; 
(e) Fazer nesses relatórios 
recomendações em relação a que 
medidas devem ser tomadas pela União 
ou qualquer estado para a 
implementação efetiva dessas 
salvaguardas e outras medidas para a 
proteção, bem-estar e desenvolvimento 
sócio-econômico de castas ficas; e 
(f) Executar outras funções em relação 
à proteção, bem-estar e 
desenvolvimento e avanço de castas 
fixas de acordo com o que o Presidente, 
sujeito às provisos de qualquer lei feita 
pelo Parlamento, especificar por lei. 
(6) O Presidente deve fazer com que 
esses relatórios sejam apresentados 
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diante de cada Câmara do Parlamento 
junto com um memorando explicando a 
ação tomada ou proposta com base nas 
recomendações relacionadas à União e 
as razões para a não-aceitação, caso 
haja, de qualquer recomendação. 
(7) Caso qualquer desses relatórios, ou 
parte desses, for relacionado a qualquer 
questão que concerne o governo do 
estado, uma cópia deve ser 
encaminhada ao governador do estado, 
que deve fazer com que este seja 
apresentado à Legislatura do estado 
junto com um memorando explicando 
as ações tomadas ou propostas com 
base nas recomendações relacionadas 
ao estado e a razão da não-aceitação, 
caso haja, se qualquer recomendação. 
(8) A Comissão deve, enquanto 
investiga qualquer questão referida na 
sub-cláusula (a) ou averiguando 
qualquer reclamação referida na sub-
cláusula (b) da cláusula 5, ter todo o 
poder de uma corte civil para julgar um 
caso e em particular em respeito aos 
seguintes pontos:-- 
(a) chamando e impondo a presença de 
qualquer pessoa de qualquer parte da 
India e investigá-lo sob juramento; 
(b) requerer a descoberta e produção 
de qualquer documento; 
(c) receber provas de affidavits; 
(d) pedir qualquer registro público ou 
cópia deste de qualquer courte ou 
escritório; 
(e)emitir comissões para a examinação 
de testemunhas e documentos; 
(f)qualquer outro ponto que o 
Presidente determinar por lei. 
(9) A União e todos os estados do 
governo devem consultar a Comissão 
em todos as questões políticas mais 
importantes que afetem castas fixas 
(10) Nesse artigo, referências a castas 
fixas devem ser levadas em 
consideração incluindo referências a 
outras classes menos favorecidas como 
o Presidente, ao receber o relatório 
annual da Comissão indicado sob a 
cláusula (1) do artigo 340, especificar 
por ordem e também a comunidade 
anglo-indiana. 
 
(1) There shall be a Commission for the 
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Scheduled Castes to be known as the 
National Commission for the Scheduled 
Castes. 
(2) Subject to the provisions of any law 
made in this behalf by Parliament, the 
Commission shall consist of a 
Chairperson, Vice-Chairperson and 
three other Members and the conditions 
of service and tenure of office of the 
Chairperson, Vice-Chairperson and 
other Members so appointed shall be 
such as the President may by rule 
determine. 
(3) The Chairperson, Vice-Chairperson 
and other Members of the Commission 
shall be appointed by the President by 
warrant under his hand and seal.  
(4) The Commission shall have the 
power to regulate its own procedure.  
(5) It shall be the duty of the 
Commission—  
(a) to investigate and monitor all matters 
relating to the safeguards provided for 
the Scheduled Castes  under this 
Constitution or under any other  law for 
the time being in force or under any 
order of the Government and to 
evaluate the working of such 
safeguards; 
 (b) to inquire into specific complaints 
with respect to the deprivation of rights 
and safeguards of the Scheduled 
Castes;  
 (c) to participate and advise on the 
planning  
process of socio-economic development 
of the  
Scheduled Castes and to evaluate the 
progress of their development under the 
Union and any State;  
 (d) to present to the President, annually 
and at  
such other times as the Commission 
may deem fit, reports upon the working 
of those safeguards;  
 (e) to make in such reports 
recommendations as to the measures 
that should be taken by the Union or 
any State for the effective 
implementation of those safeguards and 
other measures for the protection, 
welfare and socio-economic 
development of the Scheduled Castes; 
and  
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 (f) to discharge such other functions in 
relation to the protection, welfare and 
development and  
advancement of the Scheduled Castes 
as the President may, subject to the 
provisions of any law made by 
Parliament, by rule specify.  
(6) The President shall cause all such 
reports to be laid before each House of 
Parliament along with a memorandum 
explaining the action taken or proposed 
to be taken on the recommendations 
relating to the Union and the reasons for 
the non-acceptance, if any, of any of 
such recommendations. 
(7) Where any such report, or any part 
thereof, relates to any matter with which 
any State Government is concerned, a 
copy of such report shall be forwarded 
to the Governor of the State who shall 
cause it to be laid before the Legislature 
of the State along with a memorandum 
explaining the action taken or proposed 
to be taken on the recommendations 
relating to the State and the reasons for 
the non-acceptance, if any, of any of 
such recommendations. 
 (8) The Commission shall, while 
investigating any matter referred to in 
sub-clause (a) or inquiring into any 
complaint referred to in sub-clause (b) 
of clause (5), have all the powers of a 
civil court trying a suit and in particular 
in respect of the following matters, 
namely :—  
(a) summoning and enforcing the 
attendance of  
any person from any part of India and 
examining him on oath;  
(b) requiring the discovery and 
production of any document;  
(c) receiving evidence on affidavits;  
(d) requisitioning any public record or 
copy thereof from any court or office;  
(e) issuing commissions for the 
examination of  
witnesses and documents;  
(f) any other matter which the President 
may, by rule, determine.  
(9) The Union and every State 
Government shall consult the 
Commission on all major policy matters 
affecting Scheduled Castes. 
(10) In this article, references to the 
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Scheduled Castes shall be construed as 
including references to such other 
backward classes as the President may, 
on receipt of the report of a Commission 
appointed under clause (1) of article 
340, by order specify and also to the 
Anglo-Indian community. 
 
Artigo 341 (1) O Presidente, por 
notificação pública, pode especificar 
castas, raças ou tribos ou partes de 
grupos dentro de castas, raças ou tribos 
que devem, para o propósito dessa 
constituição, serem considerados 
castas fixas em relação àquele estado. 
(2) O Parlamento pode, por lei, incluir 
ou excluir qualquer casta, raça ou tribo 
ou parte de um grupo dentro de 
qualquer casta, raça ou tribo da lista de 
castas fixas, especificado em uma 
notificação emitida sob a cláusula (1), 
mas salvo a notificação emitida, não 
deve haver variação em qualquer 
notificação subseqüente. 
 
(1) The President, by public notification, 
specify the castes, races or tribes or 
parts of or groups within castes, races 
or tribes which shall for the purposes of 
this Constitution be deemed to be 
Scheduled Castes in relation to that 
State. 
(2) Parliament may by law include in or 
exclude from the list of Scheduled 
Castes specified in a notification issued 
under clause (1) any caste, race or tribe 
or part of or group within any caste, race 
or tribe, but save as aforesaid a 
notification issued under the said clause 
shall not be varied by any subsequent 
notification.  
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Apêndice 07 
 

TERMO NUMERO  
DE PROCESSOS 

1. Criança Adolescente ECA 862 
2. Idoso  331 
3. Mulher 573 
4. Indigena/índio 431 
5. Gay/homossexual, lésbica, transexual, Transexuais e 

Transgêneros 
21 

6. Negro/negra/quilombo 85 
Total 2303 
Número de processos julgados no STF no período 1.459.319 

Percentual referente aos grupos credores de direitos 0,15% 
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Apêndice 08 

PERCENTUAL(NÚMERO) DE AÇÕES NÃO CONHECIDAS 
ADI (1988 – 31 de maio de 2010) 41,8% (1837) 
ADC (1993 – 31 de maio de 2010) 38,5% (10) 
ADPF (1993– 31 de maio de 2010) 52,4% (110) 
ADO* (2008 – 31 de maio de 2010) 12,5% (1) 
Portal de Informações Gerenciais do STF 
* A partir de outubro de 2008 foi criada a classe ADO. Foi decidido pela 
Presidência que as ADI por omissão em tramitação seriam reatuadas como ADO 

 

PERCENTUAL(NÚMERO) DE AÇÕES AGUARDANDO JULGAMENTO 
ADI (1988 – 31 de maio de 2010) 24,3% (1069) 
ADC (1993 – 31 de maio de 2010) 19,2% (5) 
ADPF (1993– 31 de maio de 2010) 38,1% (80) 
ADO (2008 – 31 de maio de 2010) 75% (6) 
Portal de Informações Gerenciais do STF 
 

PERCENTUAL TOTAL DE AÇÕES NÃO JULGADAS: 75,5% 
ADI 66,1% (2906) 
ADC  57,7% (15) 
ADPF 90,5% (180) 
ADO(2008 – 31 de maio de 2010) 87,5% (7) 
Portal de Informações Gerenciais do STF 
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Apêndice 09 Direitos demandados 
 
Brasil 

 

* Em dois processos relativos aos direito a terra a outros dois direitos 
demandados de forma principal dano moral ( RE 472098)e contraditório (MS 
24045). 

 
África do Sul 
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Anexo 01 
 

 

Fonte: VIZARD, 2006, 14. 
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Anexo 02 
 
Processos Protocolados, Distribuídos e Julgados por classe processual - 
1990 a 2010* 
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ANEXO 03: Gráfico com Idh da População sulafricana por cor 

 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0621491/CA



 

 

258 

ANEXO 04: Índice de pobreza com divisão por cor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 05: Prevalência de HIV por cor 
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